
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3073543 - RJ
(2025/0392562-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADOS : MICHELE MARTINS DE FREITAS MAGALHÃES - RJ135976

THIAGO SANTOS ALVES DE SOUSA - RJ151212
AGRAVADO : GABRIELLE DE JESUS MENDES 
ADVOGADA : OLINDA PIRES BOTELHO - RJ113951

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.

SÚMULA N. 7 DO STJ E AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 DO

CPC.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS

PELO  ART.  932,  III,  DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO. 

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  dos

fundamentos de inadmissibilidade.

2.  O objetivo recursal  é  decidir  se a parte  agravante impugnou,  de

modo  específico  e  suficiente,  todos  os  fundamentos  da  decisão

agravada, notadamente a ausência de afronta ao art. 489 do CPC e a

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3.  A  parte  deve  infirmar,  de  modo  claro  e  objetivo,  todos  os

fundamentos da decisão agravada, demonstrando que a controvérsia

prescinde  de  interpretação  contratual  e  de  reexame  do  conjunto

probatório.  Razões  genéricas  não  atendem  ao  princípio  da

dialeticidade e atraem a incidência do art. 932, III, do CPC.

4. Para afastar a incidência do óbice de reexame fático-probatório, não

basta  afirmar  que  a  controvérsia  seria  exclusivamente  jurídica,  é

indispensável demonstrar, de forma concreta, que a solução prescinde

da  reanálise  dos  elementos  probatórios  soberanamente  apreciados

pelas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE

JANEIRO LTDA. (GHRJ) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte,

que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado, em virtude

da ausência  de  impugnação específica  aos  fundamentos  de  ausência  de  afronta  a

dispositivo legal (art. 489 do CPC) e da incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls.

808-809).

Os  embargos  de  declaração  opostos  por  GHRJ  contra  a  decisão  da

Presidência do STJ foram rejeitados (e-STJ, fls. 847-849).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  GHRJ  defendeu  que  houve

impugnação  específica  de  todos  os  óbices  de  súmulas  no  seu  agravo  em recurso

especial e que, portanto, seria indevida a aplicação da Súmula n. 182 do STJ (e-STJ,

fls. 853-858).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 894-903).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos

os fundamentos da decisão agravada, pois GHRJ não refutou, de forma arrazoada, os

óbices da ausência de  afronta ao dispositivo legal suscitado (art. 489 do CPC) e da

incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte:

De  início,  o  recurso  não  pode  ser  admitido  no  que  respeita  à
alegação de ofensa aos artigos 489 do Código de Processo Civil,
pois  não  se  vislumbra  na  hipótese  vertente  que  os  acórdãos
recorridos padeçam de quaisquer dos vícios descritos nos citados
dispositivos legais.
Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e
devida  fundamentação as  teses  suscitadas  durante  o  processo
judicial,  bem  como  abordou  as  questões  apresentadas  pelas
partes  de  forma  suficiente  a  formar  e  demonstrar  seu
convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX,
da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489,
§1º, do CPC. Nesse sentido: 
[...]
A  propósito,  observa-se  que  o  colegiado  se  manifestou
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução
da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação sucinta com
fundamentação  deficiente,  mormente  quando  contrária  aos
interesses da parte.
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Assevere-se  que  o  mero  inconformismo  da  parte  não  autoriza  a
reabertura  do  exame  de  matérias  já  apreciadas  e  julgadas,  ou  a
introdução de questão nova, conforme já se manifestou o STJ: 
[...]
Ademais,  o  detido  exame  das  razões  recursais  revela  que  o
recorrente, ao impugnar os acórdãos recorridos, pretende, por via
transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de
direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada
para interposição de recurso especial.
Oportuno  realçar,  a  esse  respeito,  o  consignado  no  julgamento  do
REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...)
se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade
de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida
pelas  instâncias  ordinárias,  não  merece  trânsito  o  recurso  especial,
ante o veto da súmula 7-STJ”. 
Pelo que se depreende da leitura dos acórdãos recorridos, eventual
modificação  da  conclusão  do  Colegiado  passaria  pela  seara  fático-
probatória,  soberanamente  decidida  pelas  instâncias  ordinárias,  de
modo que não merece trânsito o recurso especial,  face ao óbice do
Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial) [e-STJ, fls. 764-777, sem destaques no original].

Contudo,  em  seu  agravo  em  recurso  especial,  GHRJ  não  impugnou  os

referidos fundamentos de forma adequada, limitando-se a alegar genericamente: 

A agravante não pretende reinterpretação de cláusula contratual
ou reexame da prova. todo mérito recursal cinge-se no fato de que
a r.  câmara cível  deu solução divergente ao caso,  deixando de
apontar necessária distinção, violando a o artigo 489, §1º, inciso
IV, CPC/15, matéria sequer abordada em juízo de admissibilidade.
Resta  claro,  assim,  que  nova  vista  às  cláusulas  e  provas  não
configura reanalise, mas revaloração das provas, que surge como
medida do órgão de instância superior avaliar se o órgão de instância
inferior poderia ter formado o seu convencimento a respeito dos fatos
de determinado modo, ou seja, se o meio de prova era admitido pelo
direito e se alguma norma jurídica predeterminava o valor que a prova
poderia ter, mormente se considerando que no caso em concreto há
uma  dupla  ilegalidade:  valorar  mal  a  prova  e,  consequentemente,
qualificar  equivocadamente  os  fatos.  dessa  forma  é  certo  que  a  r.
decisão é injusta, não havendo que se falar em óbice da súmula 7 do
e. stj (e-STJ, fls. 785-786, sem destaques no original).

Ao contrário do que GHRJ quer fazer crer, a decisão que inadmitiu seu apelo

nobre abordou expressamente a ausência de demonstração de afronta ao art. 489, §

1°, do CPC, conforme trechos supra citados.

Ademais,  ao  tentar  impugnar  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  7  do  STJ,

GHRJ restringiu-se a defender que não pretendia reinterpretação de cláusula contratual

e nem o reexame de prova, sem explicar, no entanto, como a solução da controvérsia,
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no caso concreto, não demandaria reanálise dos fatos e provas e nem a interpretação

de cláusulas contratuais.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ,

deve  o  agravante  não  apenas  mencionar  que  o  referido  enunciado  deve  ser

afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do

reexame dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas

instâncias ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC.
RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ADEQUADO.  MOMENTO.  PRECLUSÃO.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III,  do Código de
Processo Civil). 
2.  No  que  diz  respeito  à  Súmula  nº  7/STJ, não  basta  a  parte
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar,  à luz da tese recursal trazida no recurso especial,  de
que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame  de  provas.
Precedente.
3.  O  momento  adequado  para  impugnação  dos  fundamentos  da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do agravo
em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita posteriormente. 
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no
julgamento  do  agravo  interno  e  dos  embargos  de  declaração
oferecidos  pela  parte  que  teve  seu  recurso  integralmente  não
conhecido ou não provido. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.189.780/SP, relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de
31/3/2023 – sem destaque no original)

Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.043, §
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...] 
5.  A  jurisprudência  do  STJ  é  consolidada  no  sentido  de  ser
inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente
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todos  os  fundamentos  que  levaram  à  inadmissão  do  apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.511.536/MG, relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 6/8/2025, DJEN de 13/8/2025 –
sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento. 
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 – sem destaque no
original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. 
1.  O  agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no AREsp n. 1.944.023/RN, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022 – sem destaque no original)

Acertada, portanto, a decisão da Presidência do STJ que não conheceu do

agravo em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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